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PROCESSO N° 25.768/2020-TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 0069/2021-TJMA 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTE SI 
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
MARANHÃO E A EMPRESA F. M. DA SILVA NETO - ME. 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário, 
inscrito no CNPJ sob o n.°  05.288.790/0001-76, com sede na Av. Dom Pedro II, s/n°, Palácio 
"Clovis Bevilácqua", Centro, CEP: 65.010-905, São Luis/MA, representado pelo seu Presidente, o 
Desembargador LOURIVAL DE JESUS SEREJO SOUSA, residente e domiciliado nesta cidade, 
inscrito no CPF sob o n.° 044.880.083-72, RG n° 058870812016-2/SSP/MA, doravante 
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11.713.048/0001-63, com sede na Estrada da Maioba, s./n.°, sala 06, bairro: Trizidela da Maioba, 
CEP: 65.110 - 000, São José de Ribamar/MA, telefone: (98) 3226-4661, e-mail: 
fm.comercio.magmail.com, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo 
Sr. FIRMINO MARQUES DA SILVA NETO, portador da Carteira de Identidade n.° 095811698-
9., inscrito no CW sob o n.° O t.682.523-33, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE 
FORNECIMENTO, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 25.768/2020-
TJMA, decorrente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 53/2020 - SRP (Ata de Registro 
de Preços a.° 16/202 1), e em observância ao disposto na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
têm entre si justo e contratado o que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 
1.1 Constitui objeto do presente instrumento a aquisição de peças, periféricos e cabos para 
sustentação de soluções de tecnologia da informação, para o Poder Judiciário do Estado do 

1.2. As especificações estão de acordo com o Termo de Referência, anexo do Pregão Eletrônico n° 
53/2020 - TJMA, Ata de Registro de Preços n° 16/2021-TJMA e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA, que são partes integrantes deste Contrato, independente de transcrição. 
1.3. Quantitativos e especificações 

ITEM 0 —ARP NU 1612021 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

R$ R$ 

Cabo HDMI 
5 -Especificações técnicas: 7fr R$ 23,35 R$ 1.634,5& 

- Resolução Suportada: até 4K; 
- Taxa de Transmissão: até 10,2 Gbps 
- High Speed;  
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- Imagens Suportadas: 2D, 3D; 
- Versões Compatíveis: HDMI 2.0; 

Reto 	'c4ÁudtARC: 
Compatível; 
- Compatibilidade: Televisor, 
Conversor Digital, Blu-Ray, 
Receivers, DVD, DVR; 
- Conectores: HDMI Macho; 
- Tamanho mínimo: 1,8m; 
- Garantia de 12 meses. 
Marca: MD9 

14 l_, 	 Y 

Valor Total: R$ 1.634,50 (um mil, seiscentos e trinta e quatro reais e cinquenta centavos) 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 
assinatura, com eficácía a partir de sua publicação no Diário da Justiça Eletrônico - DJE, desde que 
as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins 
de inscrição em restos a pagar, conforme orientação normativa AGU 39, de 13 de dezembro de 
2011. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1 O valor total para o fornecimento do objeto deste Contrato é de R$ 1.634,50 (um mil, 
seiscentos e trinta e quatro reais e cinquenta centavos), incluído no mesmo todas as despesas e 
custos, diretos e indiretos, incidentes sobre o objeto fornecido. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1 Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato correrão à 
Dotação Orçamentária seguinte: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04101 - TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO; FUNÇÃO: 02— JUDICIARIA; SUBFUNÇÃO: 061 - 
AÇÃO JUDICIÁRIA; PROGRAMA: 0543 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL; PROJETO 
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MATERIAL DE CONSUMO. 
4.2. As despesas inerentes à execução deste Contrato serão liquidadas através da Nota de Empenho 
n.° 2021NE000249-FERJ, emitida em 27/05/2021, à conta da dotação orçamentária especificada 
nesta cláusula. 
43. A CONTRATADA emitiá Nota Fiscal em observància à unidade orçamentárii emissora das 
notas de empenho que albergaram a aquisição. 
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CLÁUSULA QUINTA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento será efetuado mediante crédito em conta-corrente da CONTRATADA em uma 

parcia cm at 3.0. (trinta). dias. conid.os. após. a. cmisso1 da nota sai dc fatura^ c 
recebimento definitivo emitido pelo gestor do contrato, sendo que, recaindo sobre dias não úteis, o 
termo final será prorrogado para o dia útil subsequente: 
a) apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 
eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as fazendas Federal, 
Estadual' e Municipal; da regularidudi rehttiva à Seguridade Social; do certificado de regutaridud'e 
do FGTS e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela justiça do Trabalho; 
b) O CNPJ constante da nota fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, nota de empenho e 
vinculado à conta-corrente da CONTRATADA; 
c) O CONTRATANTE reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o pagamento, se os 
dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da CONTRATADA ou, ainda, se o 
objeto entregue não estiver em conformidade com as especificações apresentadas no Termo de 
Referência, ficando o pagamento suspenso até a regularização; 
d) O atesto do gestor do contrato na nota fiscal é condição indispensável para o pagamento da nota 
fiscal; 
5.2. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto, desde que não se 
verifique defeito ou imperfeições. 
5.3. A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no edital, neste contrato ou com 
qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será devolvida à CONTRATADA com a 
mtcrrnpção do prazo prevtsto para pagamento. A nova contagem do prazo será imeiada a partir da 
respectiva regularização. 
5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos 
pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota 
fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
EM =1 x N x VP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 
1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

1 =  
365 	 365 

= 	 1 = 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 
53. Neuhim pagameniu, será eíeLuado. a CONTRAT/LDÀ euqa~ pendenie de liqLiiLiaç. 

qualquer obrigação financeira e documentação. Esse fato não será gerador de direito a 
reajustamento de preços ou a atualização monetária. 
5.6. O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, 
cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes 
multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 
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5.7. Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas que 
eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a CONTRATADA isenta ou beneficiária de redução 
de atiioa de- qua'quer imposte, taxa OU de- CORCibUiÇão social OU. amd& optante- peie SIMPLES, 
deverá apresentar junto com a fatura, cópia do comprovante respectivo. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORNECIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 
6.1. Prazo máximo de entrega de é de 45 (quarenta e cinco) dias consecutivos, a contar da do 
recebimento da "Ordem de Fornecimento" emitida pelo setor requisitante 
6.1.1. A CONTRATADA deverá entregar os materiais na Divisão de Administração Patrimonial no 
endereço: Rua Viveiros de Castro, n.° 257 - Apeadouro - São Luís - MA. Fones: (98) 3223-7213. 
CEP: 65.036-710. 
6.2. No ato da entrega, o responsável emitirá TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 
relacionando todos os produtos recebidos, nos termos da Nota Fiscal; 
6.3. O objeto desta contratação será recebido: 
a) Provisoriamente, pela Coordenadoria de Manutenção de Equipamentos, para efeito de posterior 
verificação da conformidade dos produtos com as especificações deste Termo de Referência. 
b) Definitivamente, em até 15 (quinze) úteis dias pela Diretoria de Informática, após o recebimento 
provisório, mediante termo de liquidação na nota fiscal/fatura, após a verificação da qualidade dos 
equipamentos e aceitação, pelo fiscal do Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA 
7.1. Para os fins deste Termo, entende-se como garantia aquela prestada pelo próprio fabricante ou 
por rede credenciada pelo fabricante dos referidos equipamentos. 
7.2. O período de garantia técnica será contado a partir da data de emissão do TERMO DE 
RECEBIMENTO DEFINITIVO e deverá ser de, no mínimo, 90 (noventa) dias para todos os itens. 
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substituído por outro de igual modelo ou com configurações superiores. 
7.4. Os itens substitutos deverão ser "novos e de primeiro uso", não podendo ser recondicionados. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
S. 1. Prestar infÓrmaç&s e esclarecimentos pertiïientes que venham a ser solicitados pelo 
representante ou preposto da CONTRATADA; 
8.2. Efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato; 
8.3. Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse fim; 
8.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do 
contrato; 
8.5. Observar o cumprimento dos requisitos de qualificação profissional exigidos nas especificações 
técnicas e nas atribuições, solicitando à CONTRATADA as substituições e os treinamentos que se 
1 ,ar,nnram nai.ae ri tflfl 

8.6. Documentar as ocorrências havidas e controlar as ligações realizadas; 
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8.7. Comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos pela 
CONTRATADA; 
&&. Emitir parcccres. Ca todos. os. atos. rciativos. & cxccuço. do. contrato. cm. cspcia' aplicação. dc. 

sanções, alterações e repactuações do contrato; 
8.9. Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA, quando necessário, para execução dos 
serviços. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos causados diretamente ao Poder 
Judiciário ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto licitado; 
9.2. A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução do contrato; 
9.3. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por lei e 
neste Termo de Referência; 

CLÁUSULA DEZ - DA REVISÃO DE PREÇOS 
10.1. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo quando comprovadas as situações descritas 
no art. 65, inciso 1, letra "b", inciso II, letra "d", da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA ONZE — DAS SANÇÕES CONTRATUAIS 
11.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto licitado, sujeitar-se-á a CONTRATA-
DA à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% 
(dez por cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma 
vez comunicada oficialmente; 
1.1.2. A awlia a que. ~UC o, itel.0 w4eLiur u.u, iwpidc. qw. a Ad £LLau. iesduda umhtLeLukwLIíc. 

o contrato e aplique outras sanções previstas na Lei n° 8.666/93; 
11.3. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta licitação, a 
Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 
a) Advertência por escrito; 
15) Multa de até 3% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso 
da CONTRATADA não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a 
Nota de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido 
pela autoridade competente; 
c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pú-
blíca, pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da ínexecuçào contratual sobrevier prejuízo para a 
Administração; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto per-
durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;  
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deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensej 
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damento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do con-
trato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 

rato 't. ampla defesa, &ar. imp£dido, dc. Licitar c. dc contratar com o pMc.r público e. será desere-
denciado no SICAF, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais; 
11.5. A sanção de advertência de que trata o subitem 113, letra "a", poderá ser aplicada nos seguin-
tes casos: 
1— descumpritnento das determinações necessárias à regu'arização das faltas ou defeitos observados 
no fornecimento; 
II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no fornecimento ao CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 
11.6. O valor das multas referidas na alínea "b", subitem 11.3 e no subitem 11.1 poderá ser descon-
tado de qualquer fatura ou crédito existente no 'LIMA; 
11.7. A penalidade de suspensão será cabível quando o interessado participar do certame e for veri-
ficada a existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, 
a suspensão quando a CONTRATADA, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado 
transtornos no fornecimento ao CONTRATANTE; 
11.8. A penalidade estabelecida na alínea "d", do subitem 113, será da competência da Presidência 
do TJMA ou por agente que receba esta delegação. 
11.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
obaead o pepo da poporca}idado. 
11.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DOZE - DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 
12.1. Serão designados fiscais do contrato os servidores Emane Frasão Barbosa, Matrícula 101386, 
Coordenador de Manutenção de Equipamentos; e Paulo Roberto Gonçalves Smith, matricula 
103168, Técnico Judiciário - Técnico em Hardware. Competentes para liquidarem as faturas 
apresentadas (atesto) encaminhando-as ao pagamento, notificar empresas e solicitar aplicação de 
sanções. 
12.2. A gstào do referido contrato ficará sob a responsabilidade do Diretor de Informática do 
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, Sr. Paulo Rocha Neto, Matrícula n° 100370, conforme 
art. 3°, § 30 da Resol-GP-212018. 

CLÁUSULA TREZE— DA RESCISÃO CONTRATUAL 
13.1. O presente insrumerto poderá ser resoindido:' 
a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII, XVII e 
XVIII do art. 78, da Lei 8666/93: 
b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo procedimento 
administrativo, desde que haja conveniência para a Administração; ou 
c) Judicialmente, nos termos da Lei. 	 7 
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Parágrafo Único - No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito; 

CLÁUSULA QUATORZE - DA PUBLICAÇÃO 
14.1 O CONTRATANTE providenciará a publicação de forma resumida deste Contrato, na 
Imprensa Oficial, em obediência ao disposto no § único do artigo 61 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINZE— DO FORO 
15.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias 
oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o 
ptenu CLILaLaIt,, CLU &W' 	& iuieiw. teoL. 

São Luís (MA), II de 	UrrJtP 	de 2021. 

Desembargado,pflTRIVAL DE JESSSJRJO S iSA 
Presidente do Tribunal de Justiça do M7knhão 
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